MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Colégio de Procuradores de Justica

RECOMENDAGAO N°. 002/2014/CPJ

O Colégio de Procuradores de Justica, no uso de suas
atribuicdes legais, através da sua Presidente, Vera Nilva Alvares Rocha Lira, com

suporte na deliberagdo tomada na 832 Sessao Ordinaria, em 01/09/2014, e

Considerando que, nas sentencas criminais condenatérias, é
possivel ao Tribunal de Justica rever, em beneficio do réu, a dosimetria da pena,
independentemente de impugnacgado especifica em recurso de apelagédo, a luz do

Principio do Duplo Grau de Jurisdi¢cao, que permite a reformatio in melius;

Considerando que o Tribunal de Justica do Estado do Tocantins
tem, com frequéncia, analisado com critério a dosimetria da pena e, em muitos casos,
promovido a reforma do quantum da condenagao para reduzi-lo, ex officio, por auséncia

ou deficiéncia na fundamentagao da sentenca;
RESOLVE

RECOMENDAR aos Promotores de Justica que, ao dar ciente de
sentengas criminais condenatdrias, examinem, com maior critério, a fundamentacéo
langada pelo juiz singular em todas as fases da dosimetria da pena, especialmente no
tocante as circunstancias judiciais para, se for o caso, opor Embargos Declaratérios, a
fim de evitar que, no segundo grau de jurisdi¢ao, a dosimetria seja modificada, de oficio,
por auséncia de fundamentacdo idénea, culminando na reducado significativa da

reprimenda imposta ao condenado.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Palmas — TO, 6 de outubro de 2014.

Vera Nilva Alvares Rocha Lira
Presidente do CPJ/TO
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